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Resumo:  
O artigo discute o fenômeno da Juvenilização na Educação de Jovens e Adultos e suas implicações para a 

organização da prática docente. As Diretrizes Operacionais para a Educação de Jovens e Adultos, resolução Nº 

3, 15/06/2019, determina a idade mínima para ingresso na modalidade, essa política sinaliza o incremento de 

matrículas para alunos cada vez mais jovens na modalidade. Trata-se de um estudo teórico-conceitual baseado 

em Haddad e Di Pierro (2000, p.  122) ao indicar que, a inserção precoce de jovens na EJA, tem acarretado 

“indeterminação do público-alvo e diluição das especificidades psicopedagógicas” dessa modalidade de 

educação e ensino. A Juvenilização da EJA traz novas exigências e desafios à prática docente, necessitando de 

um olhar diferenciado acerca das complexas relações estabelecidas entre a condição juvenil e os processos 

didáticos desenvolvidos no âmbito da EJA. Nessa perspectiva, buscou-se realizar uma revisão dos conceitos e 

conceções pautados nas ideias defendidas por Carrano (2007, 2011, 2021), Dayrell (2003, 2007), Bunel (2008) 

entre outros, que discutem o caráter plural e desafiador da (s) juventudes (s) nas salas de aula da EJA.  
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I. Introdução 
Nas últimas décadas, século XX, cientistas da educação apontam a emergência de um novo fenômeno na 

Educação de Jovens e Adultos. Trata-se do ingresso precoce de jovens numa modalidade de educação, antes 

ocupada majoritariamente por pessoas de idade maia avançada.  Esse fenômeno tem despertado o interesse e 

atenção de estudiosos e profissionais da área educacional que vislumbram mudanças na definição do perfil, dos 

fins e organização da EJA alterando modos de conceber a identidade dos sujeitos aprendentes dessa modalidade 

de educação.  

A Lei de Diretrizes e Bases da Educação – Lei 9394-96 em seu art. 37 caracteriza o público-alvo da EJA 

ao ressaltar que “a educação de jovens e adultos será destinada àqueles que não tiveram acesso ou continuidade 

de estudos nos ensinos fundamental e médio na idade própria [...]” (BRASIL, 1996).  Entretanto, a presença de 

adolescentes no âmbito da EJA, não é algo novo. Conforme Carvalho (2017, p.  15) “a partir dos anos 2000, alguns 

estudos passaram a apontar um processo denominado juvenilização da EJA, tendo em vista a presença massiva 

de adolescentes e jovens nas turmas de Educação de Jovens e Adultos”.  

O ingresso dos alunos cada vez mais jovens na EJA é regulamentado pelas Diretrizes Curriculares 

Nacionais para a Educação de Jovens e Adultos – Parecer CNE/CEB Nº 11/2000, no que diz respeito a idade 

mínima para matrícula e pelas Diretrizes Operacionais para a Educação de Jovens e Adultos, resolução Nº 3, de 

15 de junho de 2010, segundo o art. 8, inciso II, o ingresso na modalidade pode ser feito a partir da idade de “15 

(quinze) anos completos para o segundo segmento do Ensino Fundamental e 18 (dezoito) anos completos para o 

Ensino Médio” (BRASIL, 2010, p. 03).  

Como pode ser observado, a própria legislação favorece o deslocamento de adolescentes oriundos do 

ensino regular para as classes multisseriadas da EJA, desse modo, a clientela da modalidade passa a ser 

oficialmente composta por jovens a partir de 15 anos, adultos e idosos, com diferentes ritmos e expectativas de 

aprendizagem convivendo em um mesmo ambiente educativo.  

O rejuvenescimento do público da EJA evidencia a fragilidade de um processo educacional fragmentado, 

no qual se contempla a desarticulação do currículo, às vivências e anseios dos educandos, acarretando sérios 

prejuízos a vida acadêmica. “Os jovens carregam consigo o estigma de alunos-problema, que não tiveram êxito 

no ensino regular e que buscam superar as dificuldades em cursos aos quais atribuem o caráter de aceleração e 

recuperação”. (HADDAD; DI PIETRO, 2000, p. 127). Muitos dos jovens que ingressam na EJA possuem um 

histórico marcado por experiências de exclusão, defasagem idade-série, evasão ou reprovação escolar.  
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Incentivar a permanência desse aluno no âmbito escolar, torna-se um grande desafio ao fazer docente, no 

entanto, algo necessário, considerando o direito a aprendizagens ao longo da vida assegurado pela Constituição 

Federal de 1988 e a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Lei 9394-96. Em virtude disso, a presença de sujeitos 

ainda na fase da adolescente na EJA gera inquietações ao meio acadêmico e fomenta debates e pesquisas.  

 As vivências ao longo de dez anos dedicados à docência na EJA, somadas com as aprendizagens 

constituídas no âmbito da disciplina de Juvenilização da Educação, do Programa de Mestrado Profissional em 

Educação da Universidade Federal do Tocantins, impulsionaram a realização deste estudo, partindo do seguinte 

questionamento: Quais são as implicações do fenômeno da juvenilização na Educação de Jovens e Adultos para 

a organização da prática docente na educação básica? Nesta perspectiva objetiva-se discutir as implicações da 

Juvenilização Educação de Jovens e Adultos para a organização da Prática Docente.  

Inicialmente será realizada a caracterização da condição juvenil e das diferentes juventudes, de modo a 

entender os jovens como seres sociais que constroem sua identidade em meio às culturas e os modos de expressões 

de seus grupos. Pretende-se, ainda, identificar os fatores que podem contribuir para a juvenilização na Educação 

de Jovens e Adultos no Estado do Maranhão e refletir a respeito das implicações da juvenilização dos sujeitos da 

EJA na prática pedagógica dos professores. 

 Para tanto, faz-se necessário uma revisão conceitual do tema da juventude e EJA na literatura 

educacional. Priorizou-se os conceitos desenvolvidos por Carrano (2007, 2011, 2021), Dayrell (2003, 2006, 2007, 

2014) e Brunel (2008) por representar uma visão mais plural e instigante das juventudes na EJA. 

 

II. Juventude(a) contemporâneas: conceitos e representações sociais 
Discutir as juventudes na contemporaneidade leva-nos a entender que o conceito de juventude é uma 

construção social e cultural, bastante diversificada; tendo em vista, que os jovens refletem as transformações 

sociais e culturais da sociedade, que mudam cada vez de forma mais rápida. Segundo passo é compreender que a 

juventude não pode ser definida isoladamente, mas a partir de suas múltiplas relações e contextos sociais. 

“Considerando que há diferenças entre os jovens, quer seja por classe social, raça, gênero e outros fatores, hoje é 

comum dar ênfase à utilização do termo “juventudes” – no plural” (CASTRO; ABRAMOVAY, 2021, p. 08).  

Assim, corrobora-se com a ideia de que os jovens da atualidade não cabe mais a um único estilo de 

juventude, emergindo a necessidade do uso do termo juventudes (no plural) buscando o reconhecimento da 

diversidade, diferenças e desigualdades presentes no modo de vida da juventude contemporânea, que refletem 

cotidianamente saberes e comportamentos construídos socialmente ao longo das gerações.  

Definidas histórica e culturalmente, juventude e geração são conceitos que ao longo do tempo variaram 

de conteúdo, de fronteiras e de questões, mas ambas são centrais para se entender essa categoria social no contexto 

da modernidade sob diferentes ângulos do comportamento social (BARBOSA, 2012, p. 07). 

O conceito de geração faz referência ao momento histórico vivenciado por cada indivíduo. As sucessivas 

gerações incorporam novos códigos e sentidos a cultura da sociedade em que está inserida, desse modo, pertencer 

a uma determinada geração implica contribuir com a construção da memória social. A condição juvenil para 

Abramo (2008) refere-se a uma “dimensão histórico-geracional, ao passo que a situação dos jovens revela o modo 

como tal condição é vivida a partir dos diversos recortes referidos às diferenças sociais – classe, gênero, etnia 

etc.”  

A geração do século XX que abrange os nascidos entre 1965 e 1981, foi batizada pelo termo “geração 

X” por um escritor norte-americano (Douglas Coupland), após a segunda guerra mundial, a definindo como uma 

juventude sem identidade aparente, com grandes incertezas no campo de trabalho. Os jovens contemporâneos 

recebem a designação de “geração @” por terem o acesso contínuo às novas tecnologias da informação e 

comunicação.   

O termo “geração @” pretende expressar três tendências de mudança que intervêm neste processo: em 

primeiro lugar, o acesso universal – mesmo que não seja necessariamente generalizado – às novas tecnologias da 

informação e da comunicação; em segundo lugar, a dissolução das fronteiras tradicionais entre os sexos e os 

gêneros; e, em terceiro lugar, o processo de globalização cultural que acarreta necessariamente novas formas de 

exclusão social em escala planetária (PÁMPOLS, 2022, p. 28). 

A sucessão de geração reflete o processo de mudança social e os conflitos geracionais advindos de 

concepções distintas do tempo. Nesse sentido, inúmeros pesquisadores das juventudes se debruçam em 

compreender os estilos de vida que seguem os jovens, o que desejam do futuro, o que valorizam e acreditam, 

como se comportam e se vestem, bem como as desigualdades sociais provenientes da intensa diversidade 

sociocultural e econômica das diferentes juventudes. 

“O debate sobre os jovens e a juventude assumiu distintas configurações que orientam diferentes 

maneiras de pensar a juventude. A definição pelo corte de idade é um modo de se definir o universo de sujeitos 

que vivem o tempo da juventude”, (CARRANO, 2021, p. 08). O grupo etário também é utilizado pelos órgãos 

internacionais para definição de juventude, estes se referem ao termo buscando delimitar a idade mesmo que, com 

variações acerca de seu limite. 
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Para a Organização das Nações Unidas – UNESCO (1985) o conceito de juventude pode ser diverso, nas 

diferentes sociedades, devendo estar sempre em observância às questões políticas, econômicas e socioculturais. 

A fim de criar critérios no corte etário foi estabelecida a faixa etária entre 15 e 24 anos. Partindo desse pressuposto, 

a UNESCO (2004, p. 23) conceitua a juventude referindo-se “ao período do ciclo da vida em que as pessoas 

passam da infância à condição de adultos e [...] corresponde a uma faixa etária que [...] está localizada entre os 15 

e os 24 anos de idade”, recentemente foi estendida de 25 para 29 anos.  

No Brasil o Estatuto da Juventude instituído pela Lei nº 12.852, de 5 de agosto de 2013, considera jovens 

as pessoas com idade entre 15 (quinze) e 29 (vinte e nove) anos de idade, assim os jovens no país correspondem 

a 23% da população brasileira, somando 47 milhões de pessoas segundo o Instituto Brasileiro de Geografia e 

Estatística, IBGE (20021).  

Nesse contexto, o recorte etário torna-se útil para fins de políticas públicas, serviços e reconhecimento 

das necessidades de ordem biológicas e psicossociais inerentes desta fase de desenvolvimento, visto que nas 

últimas décadas muitos foram os obstáculos que limitam os jovens de diferentes classes sociais de usufruir as 

possibilidades da atual condição juvenil. 

[...] a depender da sociedade há jovens e jovens, e nem todos têm o direito de construir uma autonomia 

por caminhos seguros, ter tempo de brincar, se divertir, estudar, se formar, namorar, descobrir e até inventar novos 

direitos. Entre os que são considerados pela idade jovens, são diversas as experiências de vida e as trajetórias e 

muitas vezes tal diversidade de caminhos não é por querer, mas por imposição de desigualdades sociais. 

(CASTRO; ABRAMOVAY, 2021, p. 08). 

Isso significa que, os jovens podem vivenciar diferentes experiências conforme a sua realidade social e 

econômica, nem todos vivem a juventude como se fosse um momento de transição ou uma preparação para a vida 

adulta. Para Carrano (2011, p. 5), as responsabilidades da “vida adulta”, especialmente a “pressão” para a entrada 

no mercado de trabalho, chegam, enquanto esses estão experimentando um tipo determinado de vivência do tempo 

de juventude, principalmente para os jovens das classes populares. 

Partindo da necessidade de proteção à vulnerabilidade social imposta aos jovens menos favorecidos, as 

primeiras iniciativas de políticas públicas voltadas para a juventude foram registradas recentemente tanto no Brasil 

quanto no exterior, mediante a atuação dos movimentos sociais. “[...] a juventude como particular, “sujeito de 

direitos” – demandante de políticas específicas – só emergiu na segunda metade dos anos de 1980, momento em 

que a exclusão social de jovens se tornou parte integrante da questão social”. (BRASIL,2014, p. 52). 

 Nessa perspectiva, o jovem passa a ser concebido como sujeito de direitos. Concepção essa consolidada 

pela Constituição Federal de 1988, ao incluir no art. 227 direitos fundamentais de cidadania as crianças e 

adolescentes, considerando a histórica postura de negligência, estabelecendo meios para a efetivação. A 

formulação e articulação de políticas públicas para a juventude se institucionalizou em 2005 com a criação da 

Secretaria Nacional de Juventude (SNJ), Conselho Nacional de Juventude (Conjuve) e o Programa Nacional de 

Inclusão de Jovens (Projovem) através da Lei 11.129/2005. 

 Esta legislação, orienta para o prolongamento do tempo dedicado à formação escolar e profissional, a 

maior permanência com a família, pontuando ainda as dificuldades em conquistar o primeiro emprego. Entretanto, 

é importante não confundir políticas públicas com programas governamentais que são pontuais e, geralmente, 

sofrem descontinuidades. As políticas públicas se situam no campo das disputas entre os atores, tanto por 

orientações quanto por recursos destinados à sua implementação. (BRASIL, 2014).  

Desse modo, a Conferência Nacional de Juventude realizada em 2008 e em 2011, viabilizou canais 

oficiais de fala e de escuta para os jovens, dado visibilidade a categoria, que em inúmeras vezes teve a sua 

representação social difundida na imagem de “problema”, devido às situações de delinquência juvenil, 

manifestações de estudantes, movimentos de contestação da ordem entre outros comportamentos passivos a 

repressão social. 

Os índices alarmantes de violência, principalmente os homicídios, o tráfico de drogas, o consumo de 

álcool e de outras drogas, a ameaça da AIDIS, e a gravidez na adolescência, são fenômenos que contribuem para 

cristalizar a imagem de que a juventude em um tempo de vida problemático. Enxergar o jovem pela ótica dos 

problemas é reduzir a complexidade desse momento da vida.  (DAYRELL; CARRANO. 2014, p. 106). 

Conceber a condição juvenil por essa ótica é o mesmo que generalizar os processos que estão presentes 

na vida dos jovens, ao ponto de conceber a juventude como um grupo homogêneo, que passa pelas mesmas 

vivências. O estímulo à participação social dos jovens torna-se um relevante instrumento para o rompimento desta 

concepção, mediante a isso, foi criado em julho de 2013 o Participatório - Observatório Participativo da Juventude, 

que se define por um espaço virtual e interativo – de debate e   mobilizações, no qual se propõe a divulgar 

conteúdos relacionados às políticas juvenis.  

O aumento dos espaços de participação da juventude contribui para o avanço do processo de autonomia, 

protagonismo e emancipação, sendo estes, espaços locais privilegiados para o surgimento de jovens gestores de 

políticas de juventude, com atuação destacada em projetos e programas tanto governamentais, quanto não 

governamentais, constituindo assim aprendizagens significativas para a vida adulta.  
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Além de seu significado político fundamental como direito de cidadania, participação da juventude é 

essencial quando se pensa, também, no campo da prática cotidiana de grupos, projetos programas e políticas de 

juventude, pois são os jovens que mais conhecem e são capazes de contribuir com informações relevantes sobre 

o sentido real do que é ser jovem no tempo presente. (BRASIL, 2014, p. 100). 

Com isso, os jovens passam a ser o eixo estruturante da política social para as juventudes, necessitando 

ser considerados em sua integralidade, nas diferentes formas de ver e estar no mundo, e sobretudo na construção 

dos projetos de vida.  Além de considerar o jovem como ator fundamental no desenvolvimento do país, é preciso 

criar condições para que sua contribuição retorne sob a forma da garantia de seus direitos, ampliação de suas 

oportunidades e da melhoria da sua qualidade de vida. (CONJUVE, 2011, p. 103). 

 Em consonância com as políticas públicas nacionais, o Maranhão instituiu por meio do Decreto nº 27.212 

de 03 de janeiro de 2011, a Secretaria de Estado Extraordinária da Juventude (SEEJUV). Conforme Art. 3º do 

Decreto, estão entre as competências da Secretaria “[...] Promover, coordenar e avaliar a execução de políticas 

públicas voltadas para o atendimento das comunidades de jovens do Estado” (MARANHÃO, 2011). 

Em sua atuação a SEEJUV incentiva e promove o protagonismo em populações de 15 a 29 anos, 

reconhecendo e potencializando as múltiplas formas de expressão juvenil, além de fortalecer o combate a todas 

as formas de preconceitos; desenvolve o Programa de valorização da Juventude Maranhense por meio de projetos 

e ações Inter setoriais.  

Visando manter os diálogos e discussões referentes a juventude em constante evidência, a Gestão Flávio 

Dino do Partido Socialista Brasileiro (PSB) instituiu a Lei nº 11.082, de 24 de julho de 2019, que estabelece a 

Semana Estadual da Juventude, anualmente no Estado do Maranhão. Sobre o efeito da lei a Semana da Juventude 

passa a integrar o calendário oficial de eventos do Estado, devendo ser realizada no período de 12 a 18 de agosto.  

Art.2º Os objetivos da Semana Estadual da Juventude são: 

I – Estabelecer que anualmente haja essa oportunidade de envolver a juventude em encontros, reuniões e palestras 

com questões relacionadas ao esporte, cultura e lazer, sexualidade, trabalho e educação; 

II – Desenvolver o debate sobre políticas públicas para a Juventude; 

III – Dar eficácia e aplicabilidade ao Plano Estadual da Juventude;  

IV – Incentivar a participação de jovens em espaços políticos. 

Art.3º A comemoração da Semana Estadual da Juventude se dará por meio de eventos como seminários, 

simpósio, palestras, conferência e outros, com a finalidade de desenvolvimento de temas pertinentes as 

necessidades e demandas da juventude, apuradas por meio da participação e diálogos com entidades 

representativas de jovens (MARANHÃO, 2019). 

Diante dessa iniciativa, o Maranhão reconhece a importância da pauta da juventude e incentiva o 

protagonismo juvenil por meio da efetiva participação social e política. Com isso contempla-se o “autêntico 

empoderamento desses grupos de idade, como geradores das condutas inovadoras” (RUBIO GIL, 2010,), pois os 

jovens deixam a condição de meros espectadores, para assumir, de fato, sua respectiva cota de responsabilidade 

em especial para a efetivação das políticas já existentes.  

Recentemente foi aprovado o Decreto nº 35884 de 16 de junho de 2020, que institui o Plano Juventude 

Viva: Plano de Prevenção à Violência contra a Juventude Negra. Segundo o Art. 1º o Plano tem o objetivo de 

“promover a educação e sensibilização de agentes institucionais e atores sociais no Estado do Maranhão”.  

(MARANHÃO, 2020). Logo no Art. 7º o decreto institui o Comitê Gestor Intersetorial do Plano Juventude Viva 

no Estado do Maranhão, com o objetivo de implementar e monitorar a execução do "Plano Juventude Viva: Plano 

de Prevenção à Violência contra a Juventude Negra" no território maranhense (MARANHÃO, 2020).  

Contudo, observa-se que as discussões acerca do conceito de juventude, fazem parte de um cenário 

político-social bastante recente, No Maranhão apesar dos altos níveis de vulnerabilidade social em diversos 

segmentos, o estado vem avançando mesmo que a passos lentos no campo das políticas públicas para a juventude, 

reafirmado a diversidade do termo e valorizando a participação e o empoderamento da categoria.  

Diante do exposto, compreende-se que o conceito de juventude não é singular, tendo em vista que as 

diferentes juventudes se caracterizam pela transitoriedade sujeita a constantes modificações.  Sobre a categoria 

juventude Dayrell e Carrano (2014, p. 111) entendem que “é parte de um processo de crescimento totalizante, que 

ganha contornos específicos no conjunto das experiências vivenciadas pelos indivíduos no seu contexto social.”.  

Portanto, acredita-se na possibilidade de conceituar a juventude desde que os jovens sejam contemplados em seus 

aspectos:  histórico, político, social, cultural e econômico.   

 
III. Juvenilização da EJA no Estado Do Maranhão: desafios e perspectivas para a organização 

da prática docente.  
Durante um longo período a Educação de Jovens e Adultos caracterizou-se como política pública 

compensatória, destinada aos sujeitos que não tiveram oportunidade de acesso ou permanência na escola. No 

entanto, a massiva migração de jovens oriundos da educação regular para as salas de aula da EJA constatada nas 

últimas décadas tem inquietado educadores e pesquisadores, tornando o processo de juvenilização da modalidade 
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campo de estudo cada vez mais pesquisado no meio acadêmico. No Estado do Maranhão é possível observar a 

presença do fenômeno ao analisar os dados publicados pelo Instituto Anísio Teixeira (2021).   

 

Gráfico 1. Número de Matrículas na Educação de Jovens e Adultos segundo a faixa etária e o sexo – 

Maranhão – 2020. 

 
 Fonte Teixeira (2021). 

 

De acordo com a pesquisa desenvolvida, a EJA no ano de 2020, é composta predominantemente por 

alunos com menos de 20 anos, que representam o quantitativo de 28.679 matrículas de homens e 15.075 mulheres. 

Isso mostra que sessa faixa etária estão encontrando dificuldades para ter acesso a escola, o número de jovens do 

sexo masculino que buscaram a EJA para prosseguimento de estudos foi expressivamente maior que o de jovens 

do sexo feminino,   

A distribuição por sexo vai mudando quando comparamos os demais grupos etários. No grupo de 20 a 

29 anos, o contingente de homens e mulheres é bem próximo, apresentando apenas uma diferença de 357 

matrículas a mais do sexo feminino. A partir dos 30 anos, o percentual de mulheres é maior que o de homens. 

Com relação ao gráfico justifica-se a necessidade de fortalecer os estudos sobre a juvenilização, compreendendo 

que os jovens entre 15 e 18 são uma realidade na EJA e necessitam ser olhados sobre as especificidades das 

identidades juvenis. 

 

Gráfico 2. Número de Matrículas na Educação de Jovens e Adultos de nível fundamental e de nível médio 

segundo a dependência administrativa e a localização  da escola

 
 Fonte Teixeira (2021). 

 

De acordo com o Gráfico apresentado pelo Instituto Anísio Teixeira (TEIXEIRA, 2021) é possível 

observar que no Maranhão no ano de 2020 o maior quantitativo de matrículas concentrou-se na EJA Ensino 
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Fundamental, apresentando um número de 57.540 na zona urbana e 53.132 na zona rural, enquanto o Ensino 

médio obteve 3.651 matrículas na zona rural e 31.026.  Essa realidade nos inquieta ao ponto de indagar quem são 

esses (as) jovens que estão adentrando os espaços educacionais da EJA ainda no ensino fundamental? Reconhecê-

los (as) na diversidade cultural, nos gostos, gestos e estilos de vida, e principalmente na trajetória educacional, de 

modo a compreender os motivos que levam a optarem pela EJA.  

Nesse sentido, suscitar reflexões acerca das prováveis causas do fenômeno da juvenilização, uma vez 

que é crescente no Maranhão, pode nos conduzir a possível identificação de implicações decorrentes da 

juvenilização na construção de um currículo que atenda às necessidades educativas desses sujeitos. Apesar dos 

jovens estarem presentes na EJA há algum tempo, inúmeros autores apontam a diminuição da idade mínima para 

a prestação dos exames supletivos pela Lei de Diretrizes e Bases da Educação, Lei 9394-96, como a mola 

propulsora para a juvenilização da EJA.  

Desse modo, o art. 38 da legislação educacional vigente assegura a realização de exames supletivos para 

jovens acima de 15 anos para o Ensino Fundamental e acima de 18 anos para o Ensino Médio. Atualmente esse 

exame é realizado uma vez por ano, recebendo o nome de ENCEJA (Exame Nacional para a Certificação de 

Competências de Jovens e Adultos) e tem por objetivo a verificação de conhecimentos para a conclusão e/ou 

prosseguimentos de estudos.  

Conforme Haddad e Di Pierro (2000, p. 122) a massiva presença dos jovens tem acarretado 

“indeterminação do público-alvo e diluição das especificidades psicopedagógicas” que por muito tempo 

caracterizaram o seguimento. Este novo contexto, traz novas exigências e desafios a prática docente, necessitando 

um olhar diferenciado acerca das complexas relações estabelecidas entre a condição juvenil e os processos 

didáticos desenvolvidos no âmbito da EJA.  

 Nessa perspectiva Pereira e Oliveira (2018, p. 530) destacam “a evasão e a repetência” como fatores que 

contribuem para a inserção dos jovens na EJA, visto que, ambos fatores geram a defasagem idade-série e 

segregação destes sujeitos do ensino regular, definido a EJA como única possibilidade para prosseguimento de 

estudo. 

Segundo Dayrell (2007, p. 4) “o jovem que chega às escolas públicas, na sua diversidade, apresenta 

características, práticas sociais e um universo simbólico próprio que o diferenciam e muito das gerações anteriores. 

Mas, quem é ele? ” Conhecer esses sujeitos, suas reais necessidades e as expectativas que lançam a escola, são 

elementos inerentes ao trabalho pedagógico com o público da EJA. 

Para os jovens, a escola se mostra distante dos seus interesses, reduzida a um cotidiano enfadonho, com 

professores que pouco acrescentam à sua formação, tornando-se cada vez mais uma “obrigação” necessária, tendo 

em vista a necessidade dos diplomas. Parece que assistimos a uma crise da escola na sua relação com a juventude, 

com professores e jovens se perguntando a que ela se propõe (DAYREL, 2007, p 02). 

Isso implica dizer que apesar das dificuldades enfrentadas pelos jovens para se manter na escola, os 

conteúdos e práticas metodológicas são consideradas desinteressantes e não condizem a realidade vivenciada por 

eles. Muitos dos jovens que migram para a EJA carregam consigo o sentimento de desmotivação e buscam a 

conclusão dos estudos apenas com o objetivo de inserção no mercado de trabalho.  Em virtude disso, ressalta-se 

a importância de promover a articulação do conhecimento formal com as novas demandas que se estabelecem no 

panorama contemporâneo, em especial a inclusão no processo educacional, desse jovem que na maioria das vezes 

encontra-se marcado pela desigualdade social e o fracasso escolar. 

A necessidade do trabalho para os jovens das classes populares, assume lugar de destaque ao se discutir 

a chegada dos jovens na EJA, em geral trabalham durante o dia e optam por cursam o ensino noturno, pela 

oportunidade de conciliar trabalho e estudos. Conforme Dayrell (2007, p. 05) “para os jovens, a escola e o trabalho 

são projetos que se superpõem ou poderão sofrer ênfases diversas, de acordo com o momento do ciclo de vida e 

as condições sociais que lhes permitam viver a condição juvenil. ”  Sendo por meio do trabalho que esses jovens 

conseguem o mínimo de recursos inerentes a condição juvenil para obter o acesso ao lazer, namoro, tecnologias 

entre outros.  

As condições de permanência desses jovens na escola ainda são desiguais e comprometem a conclusão 

da Educação Básica. Muitos apenas “passam pela escola sem alcançar aprendizagens significativas” (HADDAD; 

DI PIERRO, 2000, p. 125). Para que a EJA se torne local privilegiado de aprendizagens para os jovens Dayrell 

(2003) propõe que seja desenvolvida uma “Pedagogia da Juventude” de modo a superar as visões negativas e 

preconceituosas a respeito da condição juvenil no âmbito da escola. 

[...] Levar em conta o jovem como sujeito é adequar a escola a uma “pedagogia da juventude”, 

considerando os processos educativos necessários para lidar com o corpo em transformação, com os afetos de 

sentimentos próprios dessa fase da vida e com as suas demandas de sociabilidade. (DAYRELL, 2003, p. 187).  

Por fazer parte de estudos contemporâneos esta pedagogia ainda é pouco explorada no ambiente escolar, 

a escola dos necessita contemplar as especificidades dos jovens seus processos educativos, o currículo deve ser 

pensado a partir das identidades juvenis que se encontram imersas no contexto educacional. Para Dayrell (2003) 

“A escola pouco conhece o jovem que a frequenta, a sua visão de mundo, os seus desejos, o que faz fora da 
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escola”. Considerar as vivências, experiências e a bagagem de conhecimento de mundo trazida pelos jovens para 

a sala de aula, é um grande passo para se constituir aprendizagens que serão alicerces na elaboração de projetos 

de vida e participação social.      

 

A(s) juventude(s) na EJA: implicações à prática docente 

O rejuvenescimento da Educação de Jovens e Adultos impacta de modo significativo o fazer docente no 

âmbito da modalidade, visto que, os jovens trazem as salas de aula os traços das culturas juvenis dos grupos que 

participam, bem como os conflitos e contradições presentes na constituição de sua identidade. “O mundo da 

cultura aparece como um espaço privilegiado de práticas, representações, símbolos e rituais, no qual os jovens 

buscam demarcar uma identidade juvenil” (DAYRELL, 2007, p. 1110).  

Diante disso, ressalta-se a necessidade de discussão dessas implicações objetivando a adequação da 

prática pedagógica aos desafios impostos por essa nova realidade da EJA, principalmente nas redes de ensino 

municipais no Estado do Maranhão, no qual já evidenciamos a crescente adesão dos jovens. Nesse contexto, 

Carrano (2007) apresenta como grande desafio a complexidade das novas inter-relações entre os sujeitos 

participantes da EJA, educando/educando e educando/docente.  

Segundo o autor, “alguns professores (e alunos mais idosos) parecerem convencidos de que os jovens 

alunos da EJA vieram para perturbar e desestabilizar a ordem "supletiva" escolar” (CARRANO, 2007, p. 1). 

Assim, a relação dicotômica entre estudantes com idades distintas é vista, de modo problemático no ambiente 

escolar, uma vez que o modo de se comunicar, a postura e os interesses são totalmente contrários. Ocasionando 

entraves ao trabalho do professor no planejamento e no processo didático-metodológico em sala de aula.  

Para Brunel (2008, p. 60) é “a partir de uma prática generosa de escuta e respeito, temos condições de 

construir com esses jovens momentos dialógicos e pedagógicos, nos quais as diferenças não sejam empecilhos, 

mas ao contrário propiciem momentos ricos de trocas de saberes. ” Outro fator relevante a ser considerado dentre 

as implicações da juvenilização na prática docente, é a necessidade do trabalho para os jovens das classes 

populares, em geral, trabalham durante o dia e optam por cursam o ensino noturno, pela oportunidade de conciliar 

trabalho e estudos.  

Conforme Dayrell (2007, p. 05) “para os jovens, a escola e o trabalho são projetos que se superpõem ou 

poderão sofrer ênfases diversas, de acordo com o momento do ciclo de vida e as condições sociais que lhes 

permitam viver a condição juvenil. ”  Sendo por meio do trabalho que esses jovens conseguem o mínimo de 

recursos inerentes a condição juvenil para obter o acesso ao lazer, namoro, tecnologias entre outros.  

As condições de permanência desses jovens na escola ainda são desiguais e comprometem a conclusão 

da Educação Básica. Muitos apenas “passam pela escola sem alcançar aprendizagens significativas” (HADDAD; 

DI PIERRO, 2000, p. 125). Para que a EJA se torne local privilegiado de aprendizagens para os jovens Dayrell 

(2003) propõe que seja desenvolvida uma “Pedagogia da Juventude” de modo a superar as visões negativas e 

preconceituosas a respeito da condição juvenil no âmbito da escola. 

[...] Levar em conta o jovem como sujeito é adequar a escola a uma “pedagogia da juventude”, 

considerando os processos educativos necessários para lidar com o corpo em transformação, com os afetos de 

sentimentos próprios dessa fase da vida e com as suas demandas de sociabilidade. (DAYRELL, 2003, p. 187).   

Isso implica dizer que a escola contemporânea necessita contemplar as especificidades dos jovens seus 

processos educativos, o currículo deve ser pensado a partir das identidades juvenis que se encontram imersas no 

contexto educacional.  Para Dayrell (2003) “A escola pouco conhece o jovem que a frequenta, a sua visão de 

mundo, os seus desejos, o que faz fora da escola”. Considerar as vivências, experiências e a bagagem de 

conhecimento de mundo trazida pelos jovens para a sala de aula, é um grande passo para se constituir 

aprendizagens que serão alicerces na elaboração de projetos de vida e participação social.    

 

IV. Considerações Finais  
O estudo apresentado nos oportunizou compreender a juventude como uma construção social e cultural, 

bastante diversificada, rompendo com a antiga concepção de grupo homogêneo, que passa pelas mesmas 

vivências, atribuída historicamente. Diante disso, emergiu a necessidade do uso do termo juventudes (no plural) 

buscando o reconhecimento da diversidade, diferenças e desigualdades presentes no modo de vida da juventude 

contemporânea.  

No decorrer do texto foi possível observar a presença da juvenilização nas salas de aula da Educação de 

Jovens e Adultos no Estado do Maranhão, devido a EJA no ano de 2020 ter sido composta predominantemente 

por alunos com menos de 20 anos de idade. Diante disso, entendemos que as juventudes que ingressam, cada vez 

mais cedo na modalidade são marcados pelo processo histórico/social e produzem mudanças categóricas no seu 

formato, com novos moldes e realidades que implicam diretamente no currículo e na prática docente que na 

maioria das vezes encontram-se desvinculados da realidade e necessidades educacionais dos alunos. 

Buscando refletir sobre tais implicações apontamos os estudos de Dayrell (2007) quando ressalta a 

importância de considerar “o mundo da cultura dos jovens”, Carrano (2007) que chama a atenção para “a 
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complexidade das interrelações entre discente/discente, discente/docente” e Brunel (2008) quando enfatiza a 

necessidade de uma prática pedagógica pautada na “esculta e respeito” por meio do diálogo. Por fim, acreditamos 

que a “Pedagogia da Juventude” defendida por Dayrell caracteriza-se por um dos caminhos que conduzem a 

superação dos entraves didáticos encontrados pelos professores e visões negativas e preconceituosas a respeito da 

condição juvenil no âmbito da escola.  
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